
O SINTSEF/CE, por seu 
Departamento Jurídico, 
ajuizou ação postulando o 
pagamento do ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE em favor da 
empregada D. S. M. Após a 
realização de perícia judicial, 
a juíza da 3ª Vara do Trabalho 
reconheceu o direito postulado 
pela empregada, condenando 
a EBSERH a pagar-lhe o 
adicional de insalubridade 
no percentual de 20%, com 
efeito retroativo à data em que 
teve início as atividades da 
empregada. 

Explicando o caso:
A empregada ocupa cargo 

de Assistente Administrativo, 
apesar disso, exercia suas 
atividades no Centro Obtétrico 
da Maternidade Escola Assis 
Chateaubriand, portanto, em 
permanente contato com os 
agentes biológicos nocivos à 
sua saúde.

Antes de usar a via judicial, 
a empregada ter requereu 
administrativamente à EBSERH 
o pagamento do Adicional 
de Insalubridade. A empresa, 
contudo, não atendeu o 

pedido,  sob o argumento de 
que a requerente não faria 
jus por ser ocupante de cargo 
da área administrativa e não 
assistencial.

A empregada, então, por 
meio do Jurídico SINTSEF/
CE, ingressou com uma 
Reclamação Trabalhista 
objetivando o pagamento do 
referido adicional, vindo a ter 
seu direito reconhecido.

Vários outros empregados 
da EBSERH encontram-
se na mesma situação da 
reclamante.  
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Justiça do Trabalho reconhece o direito do empregado da 
ebserh ao adicional de insalubridade

Senadores do PCdoB e PT entram 
com ação judicial contra a PEC 55

Os senadores Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), 
Lindbergh Farias (PT-RJ) e Humberto Costa (PT-

PE) impetraram Mandado de Segurança no Supremo 
Tribunal Federal pedindo o arquivamento da Proposta 
de Emenda (PEC) 55 por violação à Constituição. O 

relator é o ministro Luís Roberto Barroso.
“Nós estamos lutando contra os graves retrocessos 

representados por esta PEC. Mas além da questão 
política, também surgiu a questão jurídica, pois a 
PEC rasga princípios assentados na Constituição. 

É um golpe dentro do golpe”, enfatizou a senadora 
comunista, Vanessa Grazziotin. Leia Mais.
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